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    1774




    Mônica Sanches




    Há 250 anos nascia o território carioca hoje conhecido como Pequena África. Podemos fazer essa afirmação se tomarmos apenas um decreto de uma autoridade como ponto inicial da presença negra e africana nesta região da cidade do Rio de Janeiro, o que não contempla a imensidão desta História que se passou lá, pois falamos de um povo que veio do mar, chegando em ondas e causando revoluções. Em terra firme, de tu-do foi feito para apagar o legado dessa força, todas as violências possíveis, encobertas por camadas e camadas de terra, lixo e reformas urbanas.




    A coordenação deste livro, a convite do Instituto de Pesquisa e Memória Pretos Novos (IPN), representa a continuação da maior reportagem da minha carreira, tanto em duração quanto em impacto social e pessoal.




    Desde a descoberta do Cemitério dos Pretos Novos, no início do ano de 1996, acompanho a luta da família de Merced Guimarães para manter viva a memória do local. Também acompanhei as transformações na região da Pequena África e fiz várias reportagens sobre o Cais do Valongo antes até que as escavações arqueológicas começassem, pois, graças aos amigos pesquisadores do IPN, já sabia da importância daquele sítio.




    Bebendo das mesmas fontes, aprendi que, em abril de 1774,1 o vice-rei marquês do Lavradio assinou uma ordem para a transferência das atividades ligadas ao desembarque e ao trato dos escravizados para o Valongo, então um bairro isolado do centro do Rio. A ideia era restringir a chegada e o comércio naquela região, criando uma grande engrenagem repressiva, que contava inclusive com um terreno que servia de última morada aos recém-chegados que não resistissem à viagem – ou seja, nem depois da morte, os corpos poderiam sair do Valongo.




    O marco de 250 anos não é para ser comemorado, mas sim discutido, pois as cicatrizes daquele tempo, devido à forma como aquela parte da cidade foi ocupada, continuam visíveis.




    O letramento histórico sobre o território que é oferecido aos moradores e turistas nos circuitos de herança africana, os novos espaços culturais, as rodas de conversa e de música e, principalmente, a recuperação do patrimônio ancestral por parte dos próprios afrodescendentes provocaram uma mudança que tive a honra de testemunhar de perto nos últimos 28 anos. Hoje, o Circuito de Herança Africana, com a agitação do Largo da Prainha, atrai mais visitantes do que grandes pontos turísticos do Rio de Janeiro, como o bondinho do Pão de Açúcar.




    Tudo bem diferente de 1996. A descoberta dos vestígios do cemitério naquele ano marca o começo deste ciclo de identidade e resgate que agora colhe os frutos de séculos de resistência. Tudo ali me intriga desde o dia em que fiz a primeira reportagem sobre o assunto na TV Globo: o Rio antigo que brota do chão; a perseverança da família Guimarães dos Anjos, que luta para evitar que a memória daquele território seja soterrada; e a indiferença de algumas autoridades na verdadeira saga pela preservação do patrimônio. Nunca mais larguei a pauta. Em 9 de julho de 2017, entrei ao vivo do Instituto de Pesquisa e Memória Pretos Novos na cobertura sobre a escolha do Cais do Valongo como Patrimônio Mundial da Humanidade e ganhei um diploma de sócia benemérita do IPN, título que me enche de orgulho.




    A dona da casa, onde o cemitério foi descoberto, abre as portas nesta coletânea de artigos para relatar, em primeira pessoa, o que viveu com o marido e as três filhas desde que os primeiros ossos e outros vestígios dos pretos novos surgiram no chão da família durante uma obra. Nesse dia, alguns sonhos pessoais ficaram impossíveis, e começaram a surgir missões difíceis. Ninguém conta melhor essa odisseia do que Merced Guimarães dos Anjos.




    As descobertas dos sítios arqueológicos do Cemitério dos Pretos Novos e do Cais do Valongo motivaram uma série de estudos sobre aspectos do principal “negócio” que havia dominado a região cerca de dois séculos atrás, impulsionando a economia da Corte do Rio e de todo o Brasil.




    “Acontece que os pretos novos foram muita gente.” A frase de Ynaê Lopes dos Santos situa o leitor e dá a dimensão do tema logo no primeiro texto do nosso grupo de pesquisadores. Ela também nos conta quem eram essas pessoas e quais eram as suas as origens no continente africano.




    Considero impossível que alguém, nos dias de hoje, tenha noção do que era a travessia pelo oceano Atlântico até os portos brasileiros e das condições em que se amontoavam pessoas à força nos navios do tráfico. Mas existe um grande conjunto de dados que fornecem as bases para pesquisas extensas, inclusive de autores brasileiros, que estão levando esse conteúdo para milhões de leitores. Para descrever os desafios dessas viagens, escalei Laurentino Gomes.




    Cláudio de Paula Honorato nos conduz pelas lojas do “mercado de almas” do Valongo, revelando a rede de intermediários que recebia esses africanos e os interesses em jogo nas mudanças dessa atividade pela cidade. O texto traz detalhes sobre o funcionamento do maior complexo escravista do Brasil, como os nomes dos proprietários – alguns com de mais de dez “lojas” na região.




    A chegada ao Rio de Janeiro significava novos riscos, novas doenças para corpos já tão fragilizados. A mortalidade, após alguns desembarques, e o desrespeito com a vida e a morte dessas pessoas eram tão grandes que o Cemitério dos Pretos Novos em nada lembrava a imagem que temos de um campo-santo. Como explica Júlio César Medeiros da Silva Pereira, em seu texto, “os cadáveres ali sepultados foram queimados, desarticulados, quebrados, retorcidos e espalhados pelo terreno; depois foram revolvidos, remexidos e reagrupados de acordo com tamanho e tipo; e enfim recebiam, vez ou outra, uma pequena camada de terra sobre seus restos mortais, que geralmente eram deixados à flor da terra”.




    Os arqueólogos Andrea Lessa e Reinaldo Tavares fazem sondagens e explorações no Cemitério dos Pretos Novos há mais de dez anos. No artigo que assinam juntos, eles contam como encontraram o esqueleto mais preservado do cemitério, que pertenceu a uma mulher jovem respeitosamente denominada, pela equipe, de Bakhita, em homenagem à Josefina Bakhita, primeira santa africana e padroeira dos escravizados. Eles também trazem novidades sobre a vida dessas pessoas desde a infância na África. Como dizem, os ossos falam.




    A questão de um espaço funerário dedicado aos corpos de escravizados na antiga sociedade carioca se arrastou por séculos. O descaso das autoridades e a participação da Igreja Católica nesse processo são analisados na pesquisa de João Carlos Nara Jr. Entendemos como o entorno da Igreja de Santa Rita, que até o início do século XVIII era usada apenas para sepultamentos de nobres e de seus cativos mais próximos, passou a receber muitos corpos, assim como a praça pública em frente à igreja, por mais de cinquenta anos. Como a demanda não parou de crescer, foi preciso transferir as atividades para o terreno onde hoje fica a sede do Instituto de Pesquisa e Memória Pretos Novos. O artigo também provoca reflexão sobre os diferentes destinos que os dois cemitérios de escravizados tiveram.




    A religiosidade das vítimas não parece ter sido motivo de preocupação ou qualquer tipo de cuidado durante os enterros, a julgar pela forma como os achados se apresentam. Não é preciso praticar, tampouco conhecer os rituais dos terreiros de religiões de matrizes africanas para perceber que se trata de outra camada de crueldade, que vai ao infinito e além. Marcelo Monteiro e Cláudio Zeferino exploram essa conexão com o Divino, que, apesar de tantas tentativas de quebra, se mantém com a tradição dos antigos e a força dos novos.




    No comando dos terreiros, das cozinhas e da resistência encontramos as mulheres que viviam na região do Valongo. Monica Lima fala da coragem daquelas que fugiam ou articulavam escapadas para os quilombos. A força das mulheres pretas, que tocavam seus negócios nas ruas, manteve uma rede de informações e solidariedade.




    Elas enfrentaram a perseguição e a intolerância religiosa por muitos anos. Em seu artigo, Eduardo Possidônio afirma que operações policiais empreendidas pelo Império e pelo Estado republicano afastaram as casas de umbanda e candomblé para o subúrbio do Rio e para regiões da Baixada Fluminense. Mães e pais de santo foram tratados como criminosos, seus cultos foram interrompidos, e seus objetos sagrados foram apreendidos, formando a coleção que permaneceu na Polícia Civil por décadas até o final feliz que o leitor descobrirá.




    Entre os muros e bancos das igrejas católicas, pretos e pretas também buscaram união em torno da fé, formando irmandades que até hoje marcam a arquitetura de várias capitais do país, com igrejas belíssimas, patrimônio erguido graças às contribuições dos devotos. No texto de Marcos Coutinho, aprendemos como essas irmandades se organizaram no Rio de Janeiro e conseguiram ajudar fiéis com alforrias e com a garantia de enterros conforme seus desejos.




    Seguindo a trilha daqueles que sobreviveram ao mercado do Valongo e de seus descendentes, chegamos aos habitantes dos zungus. O significado de “zungu”, derivado de “casa de angu”, abrange outras atividades além da contribuição na alimentação de uma população marginalizada. Os zungus do Valongo eram pontos de encontro “de escravos e libertos, africanos e crioulos,2 pobres urbanos em geral. Eram também ambientes para eventos religiosos e musicais, moradias para os residentes na cidade e até mesmo para os recém-chegados. Os zungus eram espaços de construção da identidade”. Assim nos ensina Carlos Eugênio Libano Soares sobre a resistência dos habitantes dos zungus, alvos constantes das batidas policiais.




    O tempo passou, e o Estado brasileiro não deu trégua à perseguição e expulsão dos pretos e pobres da região central do Rio. E fez mais na produção de leis racistas ainda pouco conhecidas, proibindo a imigração de africanos e negros para o Brasil. Como explica Jorge Amilcar de Castro Santana, essas legislações foram construídas quando a eugenia estava em voga. Ele conta o caso do médico brasileiro que, em 1911, num congresso em Londres, previu que uma política com a imigração de milhões de europeus para o Brasil produziria um país de imensa maioria branca no prazo de cem anos.




    Pois exatamente um século depois, em 2011, o Cais do Valongo ressurgiu como símbolo de tudo o que foi dito até aqui, gigante na sua força e na sua materialidade. Quem se envolveu nesse processo sabe que fez história, por isso terminamos com Milton Guran e os bastidores do caminho até a concessão do título de Patrimônio da Humanidade pela Unesco.




    Processando as informações que esses autores trazem, aprendi como é importante cultuar os antepassados, mas que também devemos ter empenho diário em nos tornarmos “ancestralizáveis”, ou seja, dignos de servir como faróis para as próximas gerações. É o que buscamos fazer com este livro.




    




    

      

        	1_J. C. Nara Júnior, “Análise do arrendamento do imóvel do Cemitério de Pretos Novos do Valongo (30 de abril de 1774)”, Acervo, Rio de Janeiro, vol. 34, n. 3, p. 1-21, set./dez. 2021.





        	2_O termo “crioulo” é usado para denominar pessoas negras nascidas no Brasil no contexto de sua acepção histórica. (N.E.)
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    Tudo começou com o desejo de reformar a nossa casa, um sonho comum para uma família com três filhas pedindo mais espaço. As surpresas viriam por causa da localização do imóvel: rua Pedro Ernesto, 36, no bairro da Saúde, zona portuária do Rio de Janeiro – uma região ligada havia vários anos à nossa família.




    No dia 22 de janeiro de 1996, iniciamos as escavações para verificação do solo. Os pedreiros ligaram para a nossa empresa assustados, alegando terem desenterrado uma ossada enorme. Achamos que era brincadeira, pois existem lendas de tesouros perdidos em casas velhas, e o nosso pedreiro era muito brincalhão. Quando chegamos em casa, o que vimos nos deixou paralisados. Eram muitos ossos no chão, misturados ao entulho das escavações. Os pedreiros diziam que podiam ser vestígios de animais domésticos dos antigos proprietários, mas confirmei que eram, sim, ossos humanos. Usamos uma escada que estava nos fundos, perto da obra, como estante para apoiá-los.




    O que fazer? Começamos a revirar o entulho e encontramos crânios, tíbias e outros fragmentos. Fui ao mercadinho próximo e pedi várias caixas de papelão, e me perguntaram o motivo: “Para guardar os ossos que achei”, respondi, e imediatamente fiquei surpresa com o que disse. “Ossos?”, indagou o comerciante. Contei o acontecido, todos pararam para ouvir, e o comentário foi geral: “Joga fora, devolva pro buraco, isso trará vários aborrecimentos.” Levei as caixas para casa e então comecei a separar e retirar mais ossos do entulho.




    Naquela noite, foi difícil assistir à TV, dormir ou fazer qualquer coisa senão pensar no que encontráramos. Nós já tínhamos ouvido falar que havia um cemitério de escravizados no bairro. Contamos tudo por telefone a um delegado conhecido de uma amiga, e ele nos aconselhou a ir à delegacia mais próxima para pedir uma autorização para levar os ossos a um cemitério e enterrar. Enquanto isso, o medo já assombrava as minhas filhas, que diziam que não morariam mais na nossa casa.




    No dia 24 de janeiro de 1996, recebemos um representante do Departamento Geral de Patrimônio Cultural (DGPC) da Prefeitura do Rio e uma arqueóloga do Instituto de Arqueologia Brasileira, instituição privada que já prestou serviços para a prefeitura. Quando viram todas aquelas ossadas, ficaram surpresos e disseram que parecia realmente um cemitério, talvez de escravizados ou indígenas. Começaram a fotografar os ossos, o local de onde foram retirados, e mediram as dimensões dos buracos. Explicaram que fariam um trabalho de salvamento, retirando todos os ossos e alguns objetos, tais como pedaços de louças e miçangas, entre outras coisas ali expostas e misturadas ao entulho. Nesse mesmo dia, eles embrulharam os ossos com papel higiênico e guardaram em sacos plásticos, organizando os quatro buracos abertos no solo.




    Durante meses, ficamos “catando” objetos e ossos junto com uma arqueóloga e um ajudante de pedreiro. Parecia um garimpo, e era muito interessante o trabalho de salvamento. O desagradável era a casa inteira cheia de pó e sujeira, pois todo o entulho que foi retirado dos buracos permaneceu lá (aproximadamente 7 m3), ou seja, um caminhão; a terra era peneirada com as mãos (porque a peneira não dava conta daquele solo molhado ou duro demais), depois ensacada e posta no corredor de casa. Nesse trabalho, além de ossos, encontramos miçangas cilíndricas muito pequenas, furadas no centro, azuis-escuros e claros; outras maiores arredondadas, brancas e azuis; materiais parecidos com pregos enferrujados; cerâmicas de barro com imitação de alças nas laterais; pedaços de louças coloridas como jarros, pratos e xícaras; cacos de garrafa de um tom bem escuro e com uma boa espessura; um objeto de barro cozido que se prende em rede de pescar; até um chumbo feito a mão, tipo uma pirâmide, com um furo na parte mais fina (uma chumbada de pesca); sem contar as várias conchas. Esse entulho ficou anos aguardando autorização de descarte, até que um dia o descartamos, pois não vinham mais peneirar.




    Tínhamos um solo cheio de ossos, mas nenhuma ideia da profundidade. O primeiro buraco já estava com 1,5 m e parecia ter muito mais o que desenterrar. Descobrimos o histórico de solo pantanoso da região, e o nosso arquiteto, muito preocupado, nos aconselhou a consultar um engenheiro com experiência em cálculo de estrutura. O primeiro profissional a fazer essa análise concluiu que teríamos que bater estacas, o que não seria possível, pois abalaria a nossa estrutura e a do vizinho. Chamamos outro engenheiro, que nos instruiu a parar as escavações e não tampar os buracos existentes, pois poderia comprometer a estrutura, o que também prejudicaria a exploração. Ele também apontou uma solução: construir uma laje na superfície do solo, tipo um radier, que suportaria o peso de parte da construção. Isso também atrapalharia o trabalho arqueológico, mas permitiria a exploração sem perigo de desmoronamento em outra área maior. Para seguir nesse projeto, seria preciso demolir a parte da casa onde estava localizado o único sanitário, além da copa, cozinha, área de serviço e um dos quartos. O custo da obra também aumentaria bastante.




    As coisas começaram a complicar, e a feliz ideia de realizar uma obra para melhorar o conforto da família virou um “pesadelo”. No dia 13 de fevereiro de 1996, foi realizada a primeira reunião para debater nossa situação. Além dos arquitetos e de um engenheiro, participaram do encontro o representante do DGPC e a arqueóloga. Falamos sobre o nosso temor da desapropriação, e ficou acordado que a demolição parcial do imóvel seria a melhor maneira de resolver os dois assuntos: o projeto da obra e a exploração arqueológica.




    Dias depois, a descoberta chegou à imprensa, e a casa ficou cheia de equipes de TV, jornais e revistas. O que havia nos buracos também já tinha despertado interesse acadêmico. Estudantes e pesquisadores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) ficaram impressionados com o que viram e nos convidaram para uma visita ao laboratório do departamento de arqueologia. Após reuniões adiadas para as quais levamos arquiteto e advogada, nosso projeto encontrou uma barreira na prefeitura: o imóvel era patrimônio histórico, informação que soubemos só naquele momento – com um baita sermão! Apesar da paciência quase infinita, meu marido chegou a afirmar que tamparíamos tudo e desistiríamos da obra.




    Já em março de 1996, o DGPC recebeu nosso projeto de reforma do imóvel. As primeiras tentativas de acompanhamento desse processo já mostraram que o caminho seria longo. Depois, na antiga Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro (Cedae), encontramos uma planta do imóvel do ano de 1913 e então descobrimos que a construção datava de 1866, e a fachada era bem diferente.




    Nossa casa foi parar no Fantástico no dia 28 de julho. O radiestesista Georges Charbel Farah, especialista em detectar campos energéticos, veio a convite do programa realizar uma medição telúrica. O pêndulo, uma espécie de régua, balançava bastante para um lado e para outro. Charbel ficou um tanto confuso, com as mãos frias e suando. Disse que ali havia muitas manifestações telúricas (fantasmas de escravizados?) e queria saber como convivíamos com aquela energia. Respondi que vivíamos sem anormalidades, nada de assustador – a não ser quando a Rachel, uma das minhas filhas, viu um homem negro assistindo à TV, ouviu ruídos, e quando, antes mesmo do achado, minha outra filha, Gabrielle, reclamou que não dormia direito, pois ouvia batuques de madrugada, que pareciam “macumba”.




    Três dias depois, três visitas especiais provaram o impacto que essa memória tem o poder de provocar: Carole Boyce-Davies, escritora caribenha-americana premiada, atual presidente do departamento de inglês na Howard University, em Washington, D.C.; Rick Santos, então professor da Universidade Estadual de Nova York (Binghamton University); e a escritora Conceição Evaristo. Eles queriam detalhes do achado. Assim que mostrei os buracos e retirei um pouco da terra que cobria um dos crânios, Carole e Conceição ficaram muito emocionadas e começaram a chorar. Carole bateu várias fotos. Comentamos sobre o racismo no Brasil, sobre como é muito difícil uma pessoa negra se tornar juiz, médico, coronel, mesmo nos dias de hoje, com as políticas afirmativas.




    Dezesseis meses após o pedido, nosso projeto foi aprovado, mas não tínhamos mais dinheiro para a reforma. Além disso, nenhum órgão se posicionava sobre a exploração arqueológica. Já o sobrenatural continuava a nos rondar. Uma astróloga e um radiestesista que participavam de um evento na mesma rua quiseram fazer uma visita, que contou com mais aparelhos girando, principalmente no quarto de minha filha Gabrielle. Ao lado da cama, a janela; do outro lado, o buraco com um crânio à flor da terra. Mais perguntas sobre como nossas filhas se sentiam nessa situação. Mais respostas sobre dores de cabeça e barulhos de tambores à noite. Mais revelações sobre um suposto passado de bruxas na nossa família…




    No dia 28 de fevereiro de 1998, tivemos que sair da casa. Havia risco de o telhado e as paredes dos fundos desabarem. A casa começou a apresentar rachaduras e vazamentos, além das pragas que atacavam as vigas de madeira. Estávamos sem dinheiro para obra e sem teto, provisoriamente abrigados no auditório da nossa empresa de controle de pragas e vetores.




    Cerca de um mês depois, conseguimos uma reunião na Secretaria Municipal de Cultura, em que foi reforçada a importância daquele sítio arqueológico, já que um achado semelhante nos Estados Unidos não teria nem um terço da quantidade de vestígios encontrados em nossa casa. Fomos informados de que a prefeitura queria “ativar” o sítio e, quem sabe, desapropriar toda a área após a avaliação do imóvel por um perito judicial. Ressaltamos que gostaríamos que a exploração arqueológica acontecesse desde que continuássemos morando na casa após os trabalhos, pois gostávamos do bairro, o terreno tinha 150 m2, 130 m2 de área construída, e o projeto poderia expandi-lo a uns 230 m2. Gostamos de casa e não de apartamento, pois temos cães, gatos, papagaio, e o valor da desapropriação não seria suficiente para comprar outro imóvel daquele tipo.




    Dentro das nossas possibilidades, escolhemos uma casa velha e desvalorizada naquela área ligada à nossa família para reformar ao nosso gosto. Era direito nosso. Porém, passados três anos, nossa verba para as obras estava bem defasada. Pedimos à prefeitura que, após as escavações e pesquisas, nos ajudasse financeiramente para repararmos a estrutura da casa (os acabamentos seriam por nossa conta), e nos pediram um orçamento. Nossa situação – morando no auditório da empresa – foi lamentada por todos. Saímos da reunião com muito medo de perder nosso lar. Em abril do mesmo ano, com os poucos recursos que tínhamos, começamos a reforçar as estruturas para, de alguma forma, retomar a obra do imóvel onde existiam dois patrimônios – a casa de uma família e o tesouro arqueológico. Os dois corriam riscos, mas, naquele momento, sentimos que não havia qualquer preocupação em relação ao único patrimônio da nossa família.




    Uma solução possível para o impasse começou a tomar forma em agosto de 2001 quando, ao caminhar pela minha rua e passar pelo Centro Cultural José Bonifácio, o diretor do local me chamou e disse que a direção do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro gostaria de nos conhecer. No dia seguinte, liguei e pedi para falar com Antonio Carlos Austregésilo de Athayde, então responsável pelo Arquivo, que nos atendeu e marcou uma reunião. No encontro, Athayde foi muito gentil e nos falou do Cemitério dos Pretos Novos, que estava no solo de nossa casa. Nós esclarecemos que o cemitério estava por baixo de toda a rua. Ele nos perguntou se tínhamos medo de morar lá, e esclarecemos que gostávamos da casa e não tínhamos interesse de sair e nem de ser desapropriados. Citamos a Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961:




    Art 13. A União, bem como os Estados e Municípios mediante autorização federal, poderão proceder a escavações e pesquisas, no interesse da arqueologia e da pré-história em terrenos de propriedade particular, com exceção das áreas muradas que envolvem construções domiciliares.




    Parágrafo único. À falta de acordo amigável com o proprietário da área onde situar-se a jazida, será esta declarada de utilidade pública e autorizada a sua ocupação pelo período necessário à execução dos estudos, nos termos do art. 36 do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941.1




    Nessa ocasião, lembramos que, desde o dia do achado, avisamos que sempre autorizaríamos pesquisas em nossa casa e fizemos o convite para uma visita.




    Ao chegar, Antonio Athayde ficou impressionado. Fez perguntas sobre a nova estrutura em alvenaria, que ainda estava sendo construída, e viu que o andar acima da laje já tinha paredes. Nós dissemos que, após três anos vivendo entre buracos de escavações e mais dois anos e meio num auditório, estávamos voltando para a casa ainda naquela semana, de forma improvisada, o que era uma grande alegria para toda a família. Depois de muitas promessas, trocas de governos e nenhuma ação, decidimos tentar reconstruir o nosso sonho. Conversamos a respeito da exploração arqueológica, sugerimos o texto da lei mencionada, que fala sobre a ocupação temporária, lembrando que existiam mais áreas no terreno para o início de novas explorações arqueológicas. Além disso, havia algumas casas abandonadas, incendiadas ou invadidas em terrenos próximos onde a prefeitura também poderia conduzir pesquisas. Por exemplo, dois imóveis ao lado da nossa casa estavam fechados. Athayde nos contou que havia o interesse de construir um museu na rua. Salientamos que a nossa casa era muito estreita para isso e que as casas incendiadas eram perfeitas. Ainda demos a ideia de colocar uma placa em memória dos pretos novos, o que, caso a prefeitura não o fizesse após a conclusão da nossa obra, nós iríamos encomendar, como fizemos.




    Tivemos logo depois uma nova reunião, dessa vez no Arquivo Geral, com muitas pessoas: a equipe de pesquisa do Instituto de Arqueologia Brasileira, alguns historiadores e uma representante do DGPC. Esta última abriu a conversa: falou sobre a obra da casa, que estava irregular, pois não havia autorização. Expliquei a situação da nossa família, que a prefeitura simplesmente nos deixara sem qualquer assistência, e disse também que poderíamos até recorrer judicialmente, pois estávamos desabrigados por causa da morosidade, da falta de entendimentos, ou seja, da irresponsabilidade do poder público.




    Nesse momento, começou a discussão sobre a desapropriação. Relatei que, quando o DGPC emitiu a licença de obra, um ano e meio depois de termos dado entrada no projeto, já não tínhamos mais dinheiro para a execução e tivemos que mudar os planos. Sugerimos que houvesse a escavação em pontos do térreo da casa, como uma área nos fundos e na área da sala e cozinha. Esses cômodos não estavam prontos (sem piso), e, após as escavações, a prefeitura deveria nos entregar as áreas com os buracos tapados. Também citamos a situação de outros imóveis disponíveis para pesquisas arqueológicas na mesma rua.




    Ainda em 2001, no início de novembro, mês da Consciência Negra, o Athayde planejou o seminário Cotas da escravidão. O evento foi maravilhoso. No dia 6 de novembro, foi inaugurada uma exposição com o tema Africanos novos na Gamboa: um portal arqueológico. Várias peças encontradas na minha casa estavam ali expostas: ossos, cerâmicas e outros objetos. Havia um catálogo contando a história do sítio arqueológico e até uma foto minha com o meu marido, Petrúcio. Athayde mostrou-se uma pessoa sensível, mas era uma exceção. Com os eventos, recomeçou a enxurrada de reportagens. E sempre com as mesmas perguntas: se tínhamos medo de morar em cima de um cemitério, como tínhamos achado os ossos?




    Na mesma época, um pai de santo veio aqui em casa preparar o local espiritualmente e pedir permissão para que as pessoas viessem. Como todo médium, o babalorixá conceituado e conhecido, ao chegar, revelou que se sentiu mal, começou a suar e a ofegar. Segundo ele, era necessário realizar um ritual para limpar a casa. Ele também nos disse que o trabalho era de grande responsabilidade e, que, se o fizesse de maneira errada, sofreria as consequências.




    No domingo, dia 18 de novembro de 2001, o babalorixá chegou com vários médiuns. O ritual era de ofertas de comidas para orixás. Para o ritual, arrumaram uma toalha no piso da área dos fundos e, em cima dela, colocaram várias oferendas, em respeito à memória dos ancestrais sepultados naquele terreno. Com molho de ervas, água e pipoca nas mãos, os médiuns começaram a cantar e percorrer como se estivessem varrendo toda a casa, cantando e passando as ervas pelas paredes e pelo chão, salpicando, subiram e desceram, deixavam pipocas nos cantos da casa. Em certa hora, chamaram-nos para receber a limpeza com as ervas, depois pegaram os frangos e começaram um ritual, passando-os pelas paredes e cantos da casa. Sempre cantando. Após esse ritual, várias velas foram colocadas, uma em cada andar. O impressionante é que elas queimaram sem deixar nenhum resíduo de cera no prato. Deixaram junto um tipo de tigela de louça branca com canjica branca e pediram que, no dia seguinte, jogássemos três pequenos baldes de água na rua. No dia 20 de novembro, eles voltariam para retirar as tigelas e realizar um evento cultural, com comidas e rituais de candomblé.




    Os preparativos também envolveram a equipe do Arquivo Geral, que colocou na fachada da casa um galhardete e no muro dos fundos um banner enorme com os dizeres: “Marco da escravidão – Cemitério dos Pretos Novos – Aqui começa uma nova história. Reinício das escavações arqueológicas dia 20 de novembro (Zumbi dos Palmares), 14h. Rua Pedro Ernesto, 36”. Em toda a vizinhança, foram colocados vários galhardetes avisando sobre o evento, com direito até a carro de som.




    Chegado o dia 20 de novembro, havia a banda da Guarda Municipal, coral da terceira idade, ritual de candomblé, comidas típicas e cortejo do Afoxé Filhos de Gandhy. Chegou um caminhão com palanque sonorizado, a Guarda Municipal, a Polícia Militar (PM) e a Companhia de Engenharia de Tráfego do Rio de Janeiro (CET-Rio) para fechar todo o trecho da rua Pedro Ernesto.




    O pessoal já estava preparando a sala de jantar para servir as comidas típicas. Na mesa grande, coberta com uma toalha branca, havia várias tigelas contendo vatapá, caruru, acarajé, arroz com frango, uma iguaria embrulhada em folha de bananeira, banana frita, farofa, ovo cozido, feijão-fradinho, entre outros pratos.




    A nossa casa foi aberta para visitação pública pela primeira vez. O livro de presença tinha mais de 250 assinaturas, sendo que muitas pessoas não conseguiram assinar. Nesse dia, calculamos ter recebido mais de quatrocentos visitantes numa área de 130 m². Era gente de todo tipo e lugar. Eu fiquei sentada por algum tempo na escada que dá para o corredor, assistindo ao entra e sai de repórteres e pessoas que vinham homenagear os mortos. Até um muçulmano veio fazer uma oração no muro dos fundos da casa e comentou que vários africanos que estavam enterrados poderiam ser muçulmanos. Também compareceu um senhor bem idoso, vestido com uma capa, coroa de rei e cedro na mão, representando Zumbi dos Palmares – era Eduardo Santana, que fora pai de santo e massagista do Vasco. Entre 2001 e 2005, passamos a abrir para visitação em datas especiais.




    Amigos, vizinhos, pesquisadores, ativistas do movimento negro e jornalistas começaram a frequentar a nossa casa para ver com os próprios olhos o que restara do Cemitério dos Pretos Novos. A partir desse convívio e da troca de experiências, conseguimos começar a compreender a dimensão da história que estava sob os nossos pés. Fizemos muitas amizades e estabelecemos muitas conexões com aquelas pessoas que nos traziam conhecimento e conforto para aquela situação de descaso e abandono que estávamos protagonizando. Com a ajuda delas, foi criado em 2003 o site www.pretosnovos.com.br.




    Com nossos próprios recursos, compramos em 2005 dois imóveis ao lado da nossa casa com o objetivo de ampliar o terreno, construir uma garagem e ter uma outra opção de renda no futuro. Enquanto isso, a nossa casa e suas memórias à flor da pele seguiam abertas para pesquisadores, religiosos, jornalistas, militantes do movimento negro e o público geral em ocasiões cada vez mais frequentes.




    No dia 13 de maio de 2005, junto com os amigos Marcelo Monteiro, Antonio Carlos Rodrigues, Dolores Lima e Israel Evangelista-Ofaraê, decidimos fundar o Instituto de Pesquisa e Memória Pretos Novos (IPN), com a missão de pesquisar, estudar, investigar e preservar o patrimônio material e imaterial africano e afro-brasileiro, cuja conservação e proteção sejam de interesse público. A ênfase era no sítio histórico e arqueológico do Cemitério dos Pretos Novos, sobretudo com a finalidade de valorizar a memória e identidade cultural brasileira ligada à diáspora africana e de combater o racismo. Era um projeto muito ambicioso para uma família que até então não tinha conhecimento em gestão de uma organização não governamental, principalmente dentro de um campo tão específico, que envolveria arqueologia, história, antropologia e museologia.




    A primeira vitória em um edital público veio em 2009, quando fomos selecionados para atuar como ponto de cultura. O IPN iniciou as atividades de oficinas de história sendo a primeira instituição da Pequena África a oferecer, durante todo o ano letivo, formação sobre a história, a arqueologia e as memórias da escravidão no Rio de Janeiro e na região portuária. Hoje já realizamos quase 480 oficinas, com mais de 35 mil participantes.




    No mesmo ano, a chegada do pesquisador, curador e grande amigo Marco Antonio Teobaldo deu impulso para planos desejados havia muito tempo. A primeira exposição permanente do Museu Memorial Pretos Novos foi produzida com a ajuda de voluntários e pouquíssimos recursos, um valor tão pequeno que, para bancar as impressões, tivemos que usar até o pagamento prometido pelo trabalho de pesquisa histórica e curadoria do Marco Antonio Teobaldo, que acabou também tirando dinheiro do próprio bolso para apoiar a exposição. Pela primeira vez, os visitantes puderam ver o trabalho dos arqueólogos sobre os indícios das brutalidades impostas aos corpos dos africanos recém-chegados, vítimas do tráfico internacional. Em 2010, veio o primeiro reconhecimento, quando o IPN foi vencedor do prêmio Rodrigo Melo Franco de Andrade, oferecido pelo Iphan, na categoria “Proteção do patrimônio natural e arqueológico”.




    Após anos de espera por novas pesquisas no sítio arqueológico do Cemitério dos Pretos Novos, o professor Reinaldo Tavares ingressou no mestrado em arqueologia pelo Museu Nacional (UFRJ) em 2011, com o objetivo de realizar pesquisas no solo do cemitério. Com base em vários estudos, a equipe do Museu Nacional e o professor Reinaldo foram em busca da presença de vestígios, inclusive usando um equipamento capaz de escanear o solo. A exploração começou no imóvel de número 32, com sondagens em várias camadas. Nas primeiras, surgiram vários tipos de achados, como pedaços de louças, indícios de uma fogueira e de ocupações em diversas épocas prováveis. Como explica o professor Reinaldo na sua dissertação:




    A setenta centímetros de profundidade, concluímos que estávamos em um novo nível de ocupação em função da nova granulometria e características físicas do sedimento, das características dos fragmentos de cerâmicas e dos artefatos. Continuamos nossa sondagem e encontramos a setenta e três centímetros […] fragmentos de cerâmica corrugada tupiguarani, no mesmo nível estratigráfico que fragmentos de cerâmicas de barro, modeladas em torno, e uma alça de jarra. Fomos levados a crer, pelas evidências, que além de um novo nível de ocupação estávamos em um sítio de contato. Demos um salto do século XVII para o século XIX, […] mas estávamos claramente diante de um novo arranjo cultural. A presença de um número maior fragmentos de cerâmicas torneadas em relação às notoriamente indígenas nos deu indícios de um contexto de contato com europeus.2




    A noventa centímetros de profundidade, os vestígios aparentemente desapareceram. A equipe concluiu que a sondagem do imóvel de número 32 deu negativo para a localização do Cemitério dos Pretos Novos. As pesquisas sobre os achados nesta primeira sondagem estão em andamento, assim como segue a curadoria das peças encontradas.




    Os arqueólogos tinham poucas pistas. A principal eram mapas dos séculos XVIII e XIX. Seguindo-os, deram início, em junho de 2011, a uma nova sondagem no imóvel de número 34, onde, como explica o professor Reinaldo, “encontramos um contexto bem diferente da primeira sondagem: com inúmeros fragmentos de ossos humanos, enfim encontramos, à flor da terra, o Cemitério dos Pretos Novos”.3 Nas camadas onde foram descobertos os vestígios desse genocídio, os arqueólogos também acharam muito lixo, assim como nos níveis imediatamente superiores, sinal de que, durante e após o encerramento das “atividades funerárias”, o terreno pode ter sido usado como um tipo de lixão da cidade, revelando mais camadas de desrespeito ao campo-santo, além de mais aterros e níveis de apagamento dessa memória até a ocupação imobiliária e a transformação do local em área residencial.




    A terceira e última sondagem surgiu de modo acidental devido a uma rachadura que foi crescendo no piso do mesmo imóvel, bem perto da porta, que seria a entrada do museu para a rua. Como conta o curador Marco Antonio Teobaldo, que presenciou a cena durante uma tentativa de reparo do piso, “bastou apenas retirar a primeira placa de cimento que veio um crânio que parecia ser de um bebê”. O arqueólogo Reinaldo Tavares também relata que, nessa sondagem, “foram evidenciados ossos longos, arcadas dentárias e fragmentos de crânio humano”.4 A porta do museu mudou de lugar, não poderia ser mais ali. Hoje os visitantes entram pelo número 32.




    As atividades do IPN foram crescendo e ocupando o número 32, onde, em setembro de 2012, um sonho antigo que renasceu numa conversa com o curador Marco Antonio Teobaldo, finalmente se realizou: a inauguração da Galeria Pretos Novos de Arte Contemporânea. “Nosso objetivo era criar um fluxo entre novas obras de novos artistas contemporâneos que ajudassem a contar um pouco da memória do que está no Cemitério dos Pretos Novos e também nas redondezas, na Pequena África, falando sobre história, arqueologia e também sobre as consequências desse passado, como o racismo”, explica Teobaldo, revivendo as lembranças da época. “Começamos com exposições sem nenhum recurso, buscando focar na produção de artistas pretos e pretas, quando os editais não tinham espaço para esses talentos. Fomos pioneiros nisso também.” A galeria funciona até hoje no mesmo local, com mais de 25 exposições realizadas. Em 2016, o curador Marco Antonio Teobaldo venceu o prêmio Ações Locais, da Secretaria Municipal de Cultura, pelo trabalho realizado na Galeria Pretos Novos de Arte Contemporânea. Com o valor do prêmio, foi elaborado o primeiro catálogo de exposições da galeria.




    Em 2015, começamos a oferecer cursos de pós-graduação em História da Cultura Africana e Afro-brasileira, e, desde então, setecentos alunos já frequentaram treze turmas formadas nessa programação. Nossa participação na formação de guias do Circuito de Herança Africana é antiga e constante. Somente nos dois últimos anos, formamos duzentas pessoas, em cinco turmas, com cursos presenciais e à distância. No mesmo período, realizamos a capacitação de 75 professores na temática da Pequena África.




    A exploração arqueológica seguiu avançando em direção a novos desafios. A nossa rua passou por grandes mudanças entre 2014 e 2015, nos preparativos para Jogos Olímpicos e Copa do Mundo, para a implantação do VLT, que exigiu uma ampla escavação. O Instituto de Pesquisa e Memória Pretos Novos deu todo tipo de apoio, infraestrutura e logística, e firmamos nossa parceria por intermédio do arqueólogo Reinaldo Tavares, que prestou consultoria, coordenou e acompanhou as etapas de escavação na frente do Cemitério dos Pretos Novos e o processo de higienização e identificação em laboratório dos restos humanos encontrados. Como cita um estudo elaborado pelos arqueólogos envolvidos nessas escavações:




    Durante as obras foi identificada no leito da via pública a existência de ossos de animais não humanos (bovídeos) e alguns restos humanos, além de fragmentos de adornos (contas), louças e outros vestígios da cultura material da sociedade urbana que habitou a região do Valongo no século XIX. […] a sobreposição de residências causou tamanha perturbação no pacote arqueológico que partes dos remanescentes ósseos foram parar no subsolo da via pública. Ossos esses que ao serem encontrados durante a realização de obras de infraestrutura urbana no decorrer do século XX, foram novamente ocultados em trincheiras e buracos escavados entre as robustas tubulações de abastecimento de água e gás, formando novos pacotes de fragmentos de ossos.5




    O encontro com a Bakhita




    Nenhuma das três intervenções arqueológicas anteriores teve sucesso em encontrar esqueletos inteiros. Em 1996, foi feito somente o salvamento das ossadas e artefatos encontrados na residência de número 36; alguns achados em camadas superficiais surgiram em etapas posteriores (2011-2012 e 2014-2015). Somente no fim de 2016, foi iniciada a pesquisa que teve por objetivo escavar o subsolo do Cemitério dos Pretos Novos, em local escolhido no imóvel de número 34, identificando os contextos funerários e buscando, pela primeira vez, encontrar indivíduos em conexão anatômica e em boas condições de preservação para estudos de arqueologia funerária. Esse trabalho consistiu em uma escavação sistemática em uma área de 4 m2, e importantes evidências relativas às práticas de tratamento dos cativos mortos começaram a ser recuperadas. O resultado mais impactante veio em maio de 2017, quando começou a ser evidenciado um conjunto formado por mandíbula, maxila, dentes e vértebras cervicais. Pesquisas indicaram que se tratava de uma jovem que morreu com cerca de vinte anos de idade.




    No mesmo ano, o projeto de renovação do Memorial Pretos Novos foi o vencedor do quarto prêmio Nacional de Expressões Culturais Afro-Brasileiras, em categoria especial. Com o valor do prêmio, pudemos ampliar a pesquisa e criar uma segunda exposição permanente. Em 2018, conquistamos o prêmio do Instituto Brasileiro de Museus (Ibram). Fizemos melhorias necessárias, mas ainda estávamos longe de ter uma estrutura à altura da memória guardada no local.




    Entre 2020 e 2022, enfrentamos trocas de governos, paralisia nas atividades ligadas à memória de toda a região da Pequena África e a pandemia da covid-19. Mas, graças a um recurso de emenda parlamentar, avançamos na terceira etapa do Memorial Pretos Novos, concluída em junho de 2022, com a reabertura do espaço e a inauguração da nova exposição permanente. Nela, o visitante aprende sobre as diferentes civilizações africanas e suas contribuições para as ciências, as tecnologias e as artes. Segue lendo reproduções de anúncios de compra e venda de escravos publicados em jornais de época e documentos ligados ao antigo cemitério. Protegidas por vidros, estão expostas algumas peças encontradas nas pesquisas e escavações. Na medida do possível, a/o visitante pode até acompanhar ao vivo o trabalho de uma equipe de arqueólogos, como explica o curador do Memorial Pretos Novos, Marco Teobaldo: “Conseguimos incluir, além da pesquisa acumulada durante todos esses anos, um laboratório de arqueologia, transformando a exposição permanente num acervo vivo.”




    Estimamos que cerca de 250 mil visitantes tenham conhecido o nosso museu-memorial. Em abril de 2024, o Instituto de Pesquisa e Memória Pretos Novos foi declarado Patrimônio Cultural da cidade do Rio de Janeiro devido à sua relevância histórica, social e cultural para o município. Mesmo com o reconhecimento da Unesco a respeito da importância do sítio arqueológico do Cemitério dos Pretos Novos, como parte integrante de seu projeto A Rota dos Escravos, e do título Patrimônio Cultural da Humanidade para o Cais do Valongo em 2017 (fazemos parte do tripé arqueológico e histórico formado também pelo Quilombo Pedra do Sal), ainda trabalhamos sem nenhum apoio financeiro por parte do poder público para manutenção do espaço, um importante local de memória que, como tantos outros, sobrevive sem política pública específica para sua preservação. Só conseguimos manter nossas portas abertas graças às contribuições dos visitantes. Emendas parlamentares de deputados e deputadas têm sido fundamentais para os nossos projetos, como os circuitos de herança africana, oficinas, saraus e outras atividades culturais e educacionais que oferecemos gratuitamente. A nossa resistência é o que garante a continuidade dessas ações. O que de fato nos interessa é poder preservar esse patrimônio e colaborar para que essa história não seja esquecida. Por isso, estamos aqui.
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    Pretos novos.




    Era assim que os africanos escravizados recém-desembarcados eram chamados em solo brasileiro.




    Pretos novos.




    Um vocativo simples e direto que não deixava dúvida de que a vida desses homens e mulheres havia mudado.




    Geralmente atribuímos positividade ao adjetivo “novo”. Isso porque um dos seus significados é “aquele que nasceu ou apareceu recentemente”, ou então “aquele que tem pouca idade”. De um modo ou de outro, a palavra “novo” carrega um horizonte de possibilidades e expectativas.




    Tudo isso diz respeito aos pretos novos do Brasil. Mas o vetor estava invertido. As possibilidades impostas a esses homens e mulheres estavam balizadas por uma nova condição, por um novo status social: a escravidão. Uma morte social que, como muito bem nos demonstrou Orlando Patterson,1 obrigou milhares de “pretos novos” a refazerem a vida por meio de uma outra gramática, muitas vezes desconhecida até então: a violência sistêmica imposta pelo escravismo moderno.




    Dito de outra forma, esses pretos novos eram homens e mulheres africanos que, independentemente de suas origens e idades, eram obrigados a renascer no Brasil sob a condição da escravidão. E, fossem crianças de três ou quatro anos, jovens de quinze anos ou mulheres maduras de 47 anos, assim que aportavam no Valongo, tinham pouca idade na vida de escravizados, e era preciso nascer de novo.




    Mas não há como dissociar a novidade cruel imposta aos pretos novos da sua condição racial. A escravidão que lhes era imposta estava diretamente ligada à cor preta de sua pele. Eram pretos novos, porque antes de tudo eram pretos. Há muito, os estudos apontam como a escravidão moderna se diferenciou de outros sistemas escravistas existentes na história da humanidade, justamente por condicionar a escravização à pertença racial de grupos humanos específicos, os grupos dos não brancos.




    Desse modo, os indígenas também não foram poupados. Durante boa parte dos séculos XVI e XVII, diferentes sociedades dos povos originários se tornaram peças-chave na construção do sistema escravista, tendo suas vidas e corpos moídos pelas engrenagens da colonização que se construía. Não por acaso, por muito tempo, eles foram chamados de negros da terra, para que não restassem dúvidas de que a racialização imposta pelos brancos europeus trazia consigo a possibilidade da escravidão.




    Mas, de acordo com os termos da época, os indígenas não eram novos, eles eram da terra. Ser novo era, em certa medida, o que diferenciava a escravização de indígenas e africanos. Ser novo era o que facilitava (ao menos no início) a escravização dos pretos africanos em terras brasilis.




    Acontece que os pretos novos foram muita gente.




    Diferentes estudos apontam que aproximadamente 4,8 milhões de africanos escravizados aportaram em terras brasileiras entre 1530 e 1850.2 Homens e mulheres africanos que foram obrigados a reinventar suas vidas sob o signo da escravidão. Desses quase 5 milhões de africanos, aproximadamente um milhão desembarcou no Valongo, depois de uma viagem tão horrenda que era entendida como uma morte em vida. E, de fato, entre 10% e 20% dos africanos que embarcavam nas costas africanas morriam antes de chegar às Américas, fosse por doenças adquiridas nos navios negreiros, por fome, por tristeza ou por puro deleite pérfido dos traficantes, que muitas vezes escolhiam um ou dois escravizados para “servir de exemplo” nos castigos que pretendiam afugentar qualquer ideia de levante em alto-mar.




    Os horrores dos tumbeiros eram tamanhos que outro percentual significativo de africanos morria pouco depois do desembarque. No complexo do Valongo, esses pretos novos que sobreviviam apenas alguns dias em solo americano eram enterrados em campo-santo, mas com poucos rituais, nenhum que levasse em consideração os ritos fúnebres das sociedades das quais eram originários.




    A existência de um cemitério de pretos novos como parte constitutiva do maior complexo de desembarque do tráfíco transatlântico de africanos escravizados no mundo é, por si só, uma prova de que não existe nem existiu escravidão sem violência. E as camadas eram muitas. Uma delas foi, justamente, a pouca terra que se jogava sob os corpos daqueles homens e mulheres pretos, como que para lembrá-los de que, mesmo mortos, eles já não eram tão mais gente.




    Mas a histórica nunca é uma só.




    Os lados são muitos, e, como dito, os pretos novos também.




    E a mesma terra que lhes negou os sete palmos na hora da morte apresenta, ainda que a contragosto, os indícios que nos permitem entender quem eram os pretos novos, cuja vida escrava foi dura e breve.




    A África dos pretos novos




    Não há compreensão possível da história do Brasil na vigência da escravidão que não passe por uma percepção mais aprofundada do peso político, econômico e social exercido pelo tráfico transatlântico de africanos escravizados. Essa é uma máxima que fica especialmente evidente no caso do Rio de Janeiro, uma capitania e, depois de 1822, uma província onde o infame comércio foi responsável pela construção das maiores fortunas conhecidas. Os dados mais confiáveis que temos sobre o tráfico transatlântico para o Rio de Janeiro são do Trans-Atlantic Slave Trade - Database. A tabela a seguir trata do desembarque de africanos escravizados na região sudeste durante os anos de funcionamento do Cais do Valongo (1774-1831).




    Procedência de Africanos escravizados para a região sudeste 1774-1831
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